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Aviso n.o 327/2007

Por ordem superior se torna público ter o Reino da
Suazilândia depositado junto do Director-Geral da
Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciên-
cia e Cultura (UNESCO), em 30 de Novembro de 2005,
o seu instrumento de ratificação à Convenção para a
Protecção do Património Mundial, Cultural e Natural,
adoptada pela UNESCO, concluída em Paris em 16 de
Novembro de 1972.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada, para
ratificação, pelo Decreto n.o 49/79, publicado no Diário
da República, 1.a série, n.o 130, de 6 de Junho de 1979,
tendo depositado o seu instrumento de ratificação em
2 de Outubro de 1980, conforme aviso publicado no
Diário da República, 1.a série, n.o 264, de 14 de Novembro
de 1980.

De acordo com o artigo 33.o, a Convenção entrou
em vigor para o Reino da Suazilândia em 28 de Fevereiro
de 2006.

Direcção-Geral de Política Externa, 22 de Março de
2007. — A Directora de Serviços das Organizações Polí-
ticas Internacionais, Helena Alexandra Furtado de Paiva.

Aviso n.o 328/2007

Por ordem superior se torna público ter a República
Islâmica do Afeganistão depositado junto do Director-
-Geral da Organização das Nações Unidas para a Edu-
cação, Ciência e Cultura (UNESCO), em 8 de Setembro
de 2005, o seu instrumento de aceitação à Convenção
Relativa às Medidas a Adoptar para Proibir e Impedir
a Importação, a Exportação e a Transferência Ilícitas
de Propriedade de Bens Culturais, adoptada na 16.a Ses-
são da Conferência Geral da UNESCO, concluída em
Paris em 14 de Novembro de 1970.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada, para
ratificação, pelo Decreto do Governo n.o 26/85, publi-
cado no Diário da República, 1.a série, n.o 170, de 26 de
Julho de 1985, tendo depositado o seu instrumento de
ratificação em 9 de Dezembro de 1985, conforme o Aviso
n.o 78/2002, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 177, de 2 de Agosto de 2002.

De acordo com o artigo 21.o, a Convenção entrou
em vigor para a República Islâmica do Afeganistão em
8 de Dezembro de 2005.

Direcção-Geral de Política Externa, 22 de Março de
2007. — A Directora de Serviços das Organizações Polí-
ticas Internacionais, Helena Alexandra Furtado de Paiva.

Aviso n.o 329/2007

Por ordem superior se torna público ter a República
Socialista do Vietname depositado junto do Director-
-Geral da Organização das Nações Unidas para a Edu-
cação, Ciência e Cultura (UNESCO), em 20 de Setem-
bro de 2005, o seu instrumento de ratificação à Con-
venção Relativa às Medidas a Adoptar para Proibir e
Impedir a Importação, a Exportação e a Transferência
Ilícitas de Propriedade de Bens Culturais, adoptada na
16.a Sessão da Conferência Geral da UNESCO, con-
cluída em Paris em 14 de Novembro de 1970.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada, para
ratificação, pelo Decreto do Governo n.o 26/85, publi-
cado no Diário da República, 1.a série, n.o 170, de 26 de
Julho de 1985, tendo depositado o seu instrumento de

ratificação em 9 de Dezembro de 1985, conforme o Aviso
n.o 78/2002, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 177, de 2 de Agosto de 2002.

De acordo com o artigo 21.o, a Convenção entrou
em vigor para a República Socialista do Vietname em
20 de Dezembro de 2005.

Direcção-Geral de Política Externa, 22 de Março de
2007. — A Directora de Serviços das Organizações Polí-
ticas Internacionais, Helena Alexandra Furtado de Paiva.

Aviso n.o 330/2007

Por ordem superior se torna público ter o Bangladesh
depositado junto do Director-Geral da Organização das
Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura
(UNESCO), em 23 de Junho de 2006, o seu instrumento
de adesão à Convenção para a Protecção dos Bens Cul-
turais em Caso de Conflito Armado e também ao Pri-
meiro Protocolo da Convenção, concluídos na Haia em
14 de Maio de 1954.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada, para
ratificação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 26/2000, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 76, de 30 de Março de 2000, e ratificada
pelo Decreto do Presidente da República n.o 13/2000,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 76,
de 30 de Março de 2000, tendo depositado o seu ins-
trumento de ratificação em 4 de Agosto de 2000, con-
forme o Aviso n.o 9/2001, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 40, de 16 de Fevereiro de 2001.

Portugal é Parte deste Protocolo, aprovado, para ade-
são, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 4/2005, publicada no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 31, de 14 de Fevereiro de 2005, e ratificado pelo
Decreto do Presidente da República n.o 9/2005, publi-
cado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 31, de 14
de Fevereiro de 2005, tendo depositado o seu instru-
mento de adesão em 18 de Fevereiro de 2005, conforme
o Aviso n.o 228/2005, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 99, de 23 de Maio de 2005.

De acordo com o artigo 33.o, n.o 2, da Convenção,
e de acordo com o artigo 10.o, alínea b), do Protocolo,
estes entraram em vigor para o Bangladesh em 23 de
Setembro de 2006.

Direcção-Geral de Política Externa, 22 de Março de
2007. — A Directora de Serviços das Organizações Polí-
ticas Internacionais, Helena Alexandra Furtado de Paiva.

Aviso n.o 331/2007

Por ordem superior se torna público ter a República
da Guiné-Bissau depositado junto do Director-Geral da
Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciên-
cia e Cultura (UNESCO), em 28 de Janeiro de 2006,
o seu instrumento de ratificação à Convenção para a
Protecção do Património Mundial, Cultural e Natural,
adoptada pela UNESCO, concluída em Paris em 16 de
Novembro de 1972.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada, para
ratificação, pelo Decreto n.o 49/79, publicado no Diário
da República, 1.a série, n.o 130, de 6 de Junho de 1979,
tendo depositado o seu instrumento de ratificação em
2 de Outubro de 1980, conforme aviso publicado no
Diário da República, 1.a série, n.o 264, de 14 de Novembro
de 1980.


